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CADERNO 1 - ADMINISTRATIVO > MINISTERIO PUBLICO > PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA > GABINETE

ATO NORMATIVO N° 039, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

Institui o Regimento Interno da Central de Apoio Técnico - CEAT, no ambito do Ministério Publico do
Estado da Bahia.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuicdes que Ihe confere o art. 136 da Constituicdo Estadual, bem
como a Lei Complementar n° 11, de 18 de janeiro de 1996, resolve INSTITUIR o Regimento Interno da Central de Apoio Técnico — CEAT, conforme
segue:

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Este Regimento Interno dispde sobre o funcionamento da Central de Apoio Técnico - CEAT, estabelece sua competéncia, disciplina os seus
servicos e normatiza a metodologia de instrugdo e exame das solicitagdes de apoio técnico que lhe sdo dirigidas, em conformidade com o Ato
Normativo n® 005/2009, de 26 de maio de 2009.

Art. 2° A CEAT tem por finalidade gerir as atividades relacionadas a estudos técnicos especializados e pericias, em apoio aos 6rgdos do Ministério
Publico, na instrugédo dos procedimentos ministeriais e na atuagdo perante ac¢des judiciais.

§ 1° As atividades relativas a estudos técnicos especializados serdo realizadas no ambito extrajudicial, por meio do trabalho dos
servidores que compdem o Corpo Técnico, com a utilizagdo de instrumentos metodoldgicos proprios de cada especialidade, para efetuar:

| - analise documental;

Il - inspecgao;

Il - assessoramento;

IV - prestagéo de informagbes e esclarecimentos.

§ 2° As atividades referentes a pericias somente serdo realizadas no ambito judicial, na hipétese de solicitagao expressa, pelos 6rgdos do Ministério
Publico, de servidor integrante do Corpo Técnico para ser indicado como “assistente técnico”, nos casos em que a instituicdo figurar como parte em
processo no qual o juiz tenha nomeado perito, na forma do art. 465, § 1°, Il, do Cédigo de Processo Civil.

§ 3° Excluem-se das competéncias atribuidas a CEAT as atividades de auditoria, em qualquer de suas areas de atuagéo, e a assessoria técnico-
juridica.

Art. 3° A CEAT atua no apoio técnico em areas do conhecimento de interesse do Ministério Publico, preferencialmente nas seguintes matérias:
| - meio ambiente;

Il - engenharia;

Il - arquitetura;

IV - urbanismo;

V - contabilidade.

CAPITULONl
DA ESTRUTURA E COMPETENCIA

Art. 4° A CEAT, 6rgao auxiliar vinculado a Procuradoria-Geral de Justiga, tem sede na Capital e competéncia de atuagdo em todo territério do Estado
da Bahia.

Art. 5° A CEAT possui a seguinte estrutura:

| - Coordenagéo Executiva;

Il - Unidade de Apoio Técnico e Administrativo;
Il - Unidade de Estudos e Andlises Técnicas.

Art. 6° A Coordenagdo Executiva, exercida por um membro do Ministério Publico, incumbe a gestdo, o planejamento e a avaliagdo de todas as
atividades desenvolvidas no ambito da CEAT.

§ 1° A gestdio e o planejamento da CEAT tém por finalidade garantr o efetivo cumprimento do apoio técnico e subsidiara, na
medida das possibilidades técnicas e operacionais disponiveis, a consecucao dos objetivos e metas estabelecidos no Plano Geral de Atuacao,
definidos periodicamente pelo Ministério  Publico.

§ 2° A avaliagéo das atividades tem por finalidade apreciar a efetividade dos resultados obtidos em relagéo ao padrao de qualidade desejado para os
estudos técnicos especializados produzidos pelo Corpo Técnico da CEAT, bem como mensurar a atuacao
dos seus integrantes em consonancia com as estratégias de gestdo de competéncias do Ministério Publico.

§ 3° A Coordenagao Executiva acompanhara as a¢des da CEAT mediante relatérios de trabalho e produtividade elaborados trimestralmente pelos
Coordenadores Técnicos da Unidade de Estudos e Analises Técnicas.

Art. 7° Compete a Coordenagdo Executiva:
| - manter articulagdo permanente com os 6rgdos do Ministério Publico, visando a consecugao dos objetivos da CEAT;

Il - viabilizar cursos internos de capacitagéo, em articulagdo com Centro de Estudos e Aperfeigoamento Funcional - CEAF do Ministério Publico;
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Il - viabilizar a participagdo em eventos externos de capacitagao, qualificagdo e aperfeigoamento profissional, necessarios ao Corpo Técnico da
CEAT, com apoio do CEAF quando for o caso;

\ - articular parcerias, intercambios e convénios com instituicoes de ensino e pesquisa
ou outros organismos publicos ou privados em areas de interesse da CEAT, objetivando a troca de informagdes e a obtengéo de
orientagdes técnicas especializadas;

V - apresentar, anualmente, proposta de planejamento orgamentario e execugdo financeira da CEAT, bem como sua respectiva prestagao de contas,
em articulagdo com a Coordenadoria de Gestao Estratégica do Ministério Publico;

VI - articular com o CEAF a divulgacéo de informagdes, relatérios e conhecimentos relativos as atividades desenvolvidas na CEAT;
VII - publicar, quando for o caso, Boletim Informativo com agdes, produtos e resultados da CEAT nos canais de comunicagdo do Ministério Publico;

VIII - realizar contato com os 6rgéos do Ministério Publico, autores de solicitagdes dirigidas a CEAT, quando a situagao do caso concreto indicar a
extrapolagdo das atribuigbes ou competéncias dos Coordenadores Técnicos;

IX - designar integrantes do Corpo Técnico para representar a CEAT em eventos oficiais ou reunides tematicas no ambito do
Ministério Publico, quando necessario;

X - realizar procedimentos de aferigdo periddica quanto ao nivel de satisfagdo dos érgaos do Ministério Publico solicitantes e propor a implantagéo de
solugdes que aperfeigoem as atividades desenvolvidas;

XI - buscar, junto a Administragdo Superior do Ministério Publico, a implementacdo de agdes de modernizagao relativas as instalagdes fisicas da
CEAT, aquisicdo de novos equipamentos de informatica, soffwares e instrumentos de uso em analises de campo, quando nao for possivel fazé-lo com
a utilizagéo de recursos orgamentarios préprios;

XIl - articular, junto a Superintendéncia de Gestdo Administrativa, a disponibilizacdo dos recursos operacionais necessarios as
acbes em campo.

Paragrafo unico. O Coordenador Executivo podera indicar a Administragdo Superior do Ministério Publico servidor lotado na CEAT como responsavel
para efetuar registro, controle e acompanhamento da dotagdo orgamentaria propria, com atribuicdo para manter contato com 6rgédos responsaveis
pela execugdo orgamentaria, a fim de obter e produzir informagdes, sem prejuizo de outras incumbéncias que Ihe forem conferidas.

Art. 8° Compete a Unidade de Apoio Técnico e Administrativo:

| - exercer atividades de recebimento, registro, controle, separagao, encaminhamento e remessa das solicitagdes de apoio técnico dirigidas a CEAT,
juntamente com os respectivos procedimentos ministeriais, quando houver;

Il - efetuar a triagem preliminar das solicitagbes de apoio técnico, a fim de identificar indicios da area de conhecimento demandada e realizar o
encaminhamento do expediente ao Coordenador Técnico correspondente, conforme art. 15, § 1°, deste Regimento Interno;

lll- fazer a gestdo de informagdes operacionais, patrimoniais, de pessoal e de materiais da CEAT por meio de sistema proprio de
informacdes do Ministério Publico, que podera ser suplementado, quando necessario, com a utilizagdo de ferramentas gerenciais proprias;

IV - prestar apoio a atividades que se referem a elaboragéo de relatérios e correspondéncias;

V - executar as atividades de organizagéo, descarte, transferéncia, reprografia, arquivamento, guarda e controle dos documentos referentes as
fungbes da CEAT;

VI - prestar assisténcia logistica as atividades desenvolvidas pela CEAT e atuar no suporte aos eventos de capacitagdo profissional, ou aqueles em
que haja participagéo do Corpo Técnico, acompanhando sua execugao no que for pertinente;

VII - propor, implantar e acompanhar agdées que promovam a racionalizagdo de praticas administrativas ou a melhoria de métodos e processos de
trabalho, observadas as diretrizes da Coordenagdo Executiva;

VIl - exercer outras fungdes estatuidas em Atos Normativos editados pela Procuradoria- Geral de Justica.

Paragrafo unico. Os servidores lotados na Unidade de Apoio Técnico e Administrativo terdo suas atribuigbes, divisdo de tarefas e critérios de
substituicdo definidos pela Coordenagdo Executiva, de forma a preservar a continuidade das rotinas administrativas, o cumprimento
de prazos para os tramites internos e a sistematizagao do fluxo de entrada e saida de documentos.

Art. 9° Compete a Unidade de Estudos e Analises Técnicas a efetiva realizagao dos
trabalhos relacionados aos estudos técnicos especializados, definidos no § 1° do art. 2°deste Regimento Interno.

§ 1° A Unidade de Estudos e Andlises Técnicas é constituida por Coordenagdes Técnicas, as quais sdo compostas por equipes de servidores do
Corpo Técnico cujas especialidades pertengam a areas de conhecimento comuns ou afins, sob a lideranga e gestéo dos respectivos Coordenadores
Técnicos.

§ 2° As Coordenagdes Técnicas serado criadas, fundidas, divididas ou extintas por deliberacdo da Coordenagéo Executiva, mediante Portaria Interna,
em quantidade que observe critérios de eficiéncia na alocagcdo dos recursos humanos e operacionais, e terdo
a correspondente nomenclatura distintiva, a qual deve iniciar com o termo “Coordenagdo Técnica de” e acrescida de expressao
que identifique sua area de atuagao.

§ 3° Os Coordenadores Técnicos serdo escolhidos, a crittrio da Coordenagcdo Executiva, dentre os servidores do Corpo Técnico
que possuam formagao profissional com afinidade na area de conhecimento correspondente.

§ 4° O Corpo Técnico é constituido por servidores do Ministério Publico com formagdo profissional de nivel superior para atuar no apoio
multidisciplinar nas diversas especialidades de interesse da instituicao.

Art. 10. Compete aos Coordenadores Técnicos:

| - exercer a gestao das respectivas Coordenagdes Técnicas, devendo planejar, supervisionar, acompanhar e avaliar seu funcionamento e a
produtividade do Corpo Técnico, visando manter a qualidade dos servigos e a exceléncia no desempenho operacional;

Il - realizar o controle de frequéncia de ponto dos respectivos servidores, efetuar as justificativas pertinentes e zelar pelo cumprimento da
pontualidade e assiduidade;

11} - manter o controle atualizado dos registros de informacdes referentes a recebimento,
distribuicdo, tramitagdo e conclusdo dos atendimentos das solicitagbes de apoio técnico, bem como sobre a guarda e devolugéo dos
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procedimentos ministeriais que estejam sob a responsabilidade do Corpo Técnico, mediante ferramentas de controle informatizado e sistemas
institucionais;

IV - efetuar a triagem definitiva das solicitagdes de apoio técnico recebidas apos a triagem preliminar da Unidade de Apoio Técnico e Administrativo,
com base na metodologia descrita no art. 16 deste Regimento Interno;

V - promover o imediato encaminhamento a Unidade de Apoio Técnico e Administrativo das solicitagdes de apoio técnico que nao satisfagam as
condigOes para atendimento e realizar o registro dos expedientes aptos a analise, por ordem cronoldgica de entrada, em sistema de controle proprio,
mantendo-os sob sua guarda até a distribuicéo;

VI - realizar a distribuicho das solicitagbes de apoio técnico ao Corpo Técnico com base nos procedimentos elencados nos
artigos 20 e 21 deste Regimento Interno;

\ii - estipular e acompanhar os prazos para concluséo dos trabalhos distribuidos a cada
servidor do Corpo Técnico, com base nos critérios estabelecidos no § 8° do art. 20, deste Regimento Interno;

VIII - buscar solugdes para eventuais entraves a finalizagédo dos trabalhos do Corpo Técnico, orientar quando solicitado, e propor, quando necessario,
sugestdes quanto ao conteido e forma do Parecer Técnico, respeitada, em todo <caso, a autonomia técnica do
servidor responsavel;

IX - opinar quanto a pertinéncia, viabilidade e classificagéo das solicitagbes de apoio
técnico como demandas urgentes ou prioritarias, nos termos do art. 17 deste Regimento
Interno, e, se necessario, proceder ao remanejamento da programagdo de atendimento;

X - designar servidores do Corpo Técnico para participar de operacdes especificas ou de agbes de vistoria, com ou sem a participagdo de outros
drgaos publicos, ou de diligéncias que demandem deslocamentos para outras localidades, com base em critérios transparentes e  isondmicos;

XI - realizar reunides peridédicas com o Corpo Técnico, a fim de tratar de assuntos concernentes a planejamento, rotina de trabalho, distribuicdo de
solicitagdes, definicdo de objetivos e metas, apresentagdo de resultados, avaliagéo dos trabalhos desenvolvidos, e, extraordinariamente, para dirimir
conflitos internos;

Xl - delegar atribuigbes especificas a qualquer servidor do Corpo Técnico integrante da correspondente Coordenagdo Técnica,
por prazo determinado, desde que compativeis com sua capacidade técnica e experiéncia, com ou sem prejuizo das suas atividades, condicdo
determinada pela complexidade e pelo nivel de dedicagédo exigiveis ao caso concreto;

XII - subsidiar a Coordenagao Executiva com relatérios e informagdes estratégicas, operacionais e gerenciais voltadas a tomada de decisdes relativas
a celebragdo de parcerias ou convénios, a necessidade de qualificagdo e aperfeicoamento do Corpo Técnico, a elaboragdo das propostas de
programagdo orgamentaria e execugao financeira e a definicdo de metodologias para elaboracéo e andlise de indicadores de desempenho.

Art. 11. Compete ao Corpo Técnico:

| - elaborar 0s Pareceres Técnicos conforme instrugdes do art. 25 deste Regimento
Interno e os atendimentos inerentes a sua area de competéncia, com base na legislagdo vigente e regramentos
instituidos internamente;

Il - atender com eficiéncia e celeridade as demandas distribuidas pelo respectivo Coordenador Técnico;

Il - prestar apoio presencial aos 6rgdos do Ministério Publico na realizagdo de vistorias, diligéncias ou reunides, quando designado pelo respectivo
Coordenador Técnico;

IV - oferecer, mediante e-mail institucional, informacdes necessarias a elucidagao de eventuais ddvidas ou questionamentos dos érgdos do Ministério
Publico, na respectiva area de competéncia, quando se tratar de questdes pontuais, que ndo necessite de analise documental ou vistoria, e cuja
resposta possa ser simples e  direta;

V - planejar adequadamente o atendimento das solicitagdes de apoio técnico de sua incumbéncia, observando os prazos
estipulados pelo respectivo Coordenador Técnico;

VI - utilizar linguagem clara, objetiva e concisa em seus trabalhos escritos, que seja compativel com as caracteristicas técnicas da matéria sob
exame, sem prejuizo a inteligibilidade do assunto por parte dos destinatarios;

VI - participar das reunides da Coordenagao Técnica em que se encontra lotado e comunicar eventuais entraves observados no desenvolvimento dos
trabalhos ao respectivo Coordenador Técnico;

VII - contribuir de forma propositiva para a continua melhoria dos processos internos e auxiliar, quando convocado pela Coordenagao Executiva, no
suporte técnico-cientifico aos programas de interesse do Ministério Publico;

IX - zelar pelo continuo aperfeigopamento e atualizagdo profissionais;
X - subsidiar os Coordenadores Técnicos com as informagdes necessarias a tomada de decisdes.

CAPITULO Il
DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

Art. 12. As solicitagbes de apoio técnico formuladas pelos érgaos do Ministério Publico serdo dirigidas a CEAT por meio de registro no sistema
informatizado préprio da instituicdo, em local especialmente destinado a este fim, onde deverd ser anexada uma copia digitalizada de oficio ou
manifestacdo ministerial relativa a pretensao.

Paragrafo Unico. O 6érgdo solicitante devera encaminhar a CEAT, preferencialmente em meio digital, a documentagéo necessaria e
suficiente para realizagdo do estudo técnico especializado ou, quando for o caso, para viabilizar a indicagao de servidor do Corpo Técnico como
“assistente técnico” na realizagéo de pericia em processo judicial.

Art. 13. O recebimento das solicitagdes de apoio técnico fica condicionado a (ao):

| - cadastramento do correlato procedimento ministerial no Sistema Integrado de Dados, Estatistica e Atuagdo - IDEA, ou outro
sistema que venha a substitui-lo;

II - identificagdo do membro do Ministério Publico responsavel pela solicitagdo e da nomenclatura do érgdo no qual tramita o  procedimento;

Il - descrigéo clara e objetiva do tipo de apoio técnico solicitado;
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IV - quesitagdo pertinente;
V - insergdo da matéria objeto do pedido no rol de especialidades da CEAT.

§ 1° A descrigéo do tipo de apoio técnico solicitado deve, sempre que possivel,
estabelecer se a demanda versa sobre estudo técnico especializado, na forma das atividades descritas nos incisos | a IV, do § 1°, do art.
2°, ou se trata de pericia, nos termos do § 2°, do art. 2°, ambos deste Regimento Interno, devendo, também, consignar, no primeiro caso, a espécie
de procedimento ministerial em curso (Inquérito Civil, Procedimento Preparatério, Procedimento Investigatério Criminal, etc.), e, no segundo, o tipo de
acao proposta (Agao Civil Publica, Acao Penal, etc.).

§ 2° Por quesitagdo pertinente entende-se a formulagdo de indagagbes apresentadas em ordem direta e légica de construcédo
vernacular, sob a forma interrogativa, devidamente
sequenciada e numerada, cujo conteido aborde a necessidade de esclarecimento sobre questdes de natureza técnica ou cientifica
relacionada ao objeto da investigagéo.

§ 3° Rol de especialidades ¢é o conjunto de éareas do conhecimento inerentes a formagdo académica dos servidores
integrantes do Corpo  Técnico.

Art. 14. Nao serdo atendidas as solicitagbes de apoio técnico que:

| - deixem de cumprir quaisquer das condigdes estabelecidas no artigo anterior;

Il - apresentem quesitagéo genérica, imprecisa ou indeterminavel;

Il - ndo estejam instruidas com toda a documentacéo relativa ao objeto da analise pretendida;

IV - versem sobre tematica relativa a atividades de auditoria ou valoragao de natureza eminentemente juridica;

V - impliquem em repeti¢gdo de apreciacao ja realizada por 6rgéo de controle externo no exercicio de fungéo constitucionalmente prevista;

\i - objetivem o fornecimento de subsidios técnicos a projetos e/ou acoes que estejam
exclusivamente a cargo de outros o6rgdos auxiliares do Ministério Publico, quando nesses houver técnicos habilitados a atender
ao pedido;

\ii - evidenciem, a qualquer tempo, que o] objeto da solicitagao nao esta inserido no
ambito das atribuicbes da CEAT ou que extrapola as competéncias legais de atuagdo do Corpo Técnico, devendo, neste caso,
constar exposigdo fundamentada, que sera oportunamente submetida ao crivo do correlato Coordenador Técnico, com ciéncia a
Coordenagao Executiva.

Art. 15. A Unidade de Apoio Técnico e Administrativo recepcionara as solicitagdes de apoio técnico dirigidas a CEAT e adotara, de imediato, as
seguintes providencias:

| - efetuara os procedimentos de registro e controle das solicitagdes e dos documentos recebidos;
Il - verificara se foram atendidas as condicdes dos incisos | e Il do art. 13 deste Regimento Interno.

§ 1° Atendidas as condigdes elencadas nos incisos | e Il do art. 13, sera
efetuada a triagem preliminar das solicitagdes, a fim de identificar, com base na descricdo ali contida, indicios da area de
conhecimento demandada, e, na sequéncia, o expediente sera encaminhado ao correspondente Coordenador Técnico.

§ 2° Na hipotese de ndo preenchimento das condiges elencadas nos incisos | e Il do art. 13, sera realizada a remessa do expediente ao érgéo do
Ministério Publico de origem, com despacho da Coordenagédo Executiva informando os motivos da recusa do atendimento.

Art. 16. Os Coordenadores Técnicos receberdo as solicitagdes de apoio técnico encaminhadas pela Unidade de Apoio Técnico e Administrativo, ou,
excepcionalmente, de outro Coordenador Técnico, e verificardo, de imediato, os seguintes pressupostos:

| - se a matéria, objeto da solicitagdo, pertence ao rol de especialidades do Corpo Técnico integrante da sua
Coordenacgéo Técnica;

II- se foram preenchidas as condigdes dos incisos Ill, IV e V do art. 13 deste Regimento Interno.

§ 1° Se os pressupostos elencados nos incisos | e Il deste artigo estiverem atendidos, sera realizada a etapa de triagem definitiva da solicitagao, por
meio da verificagdo dos requisitos elencados no art. 14 deste Regimento Interno.

§ 2° Na hipdtese de os requisitos do art. 14 estarem atendidos, sera efetuado o registro da solicitagdo em sistema de controle proprio, atribuindo-se
ao expediente uma ordem numérica de posigao pelo critério cronologico de entrada de demandas na respectiva Coordenagao Técnica, mantendo-o
sob sua guarda até a distribui¢cdo, ou, sendo constatado pedido de urgéncia ou prioridade, sera o caso submetido a deliberagédo da Coordenagéo
Executiva, na forma do § 3°, do art. 17, deste Regimento Interno.

§ 3° Em qualquer das situagdes previstas no paragrafo anterior, sera comunicado ao érgao do Ministério Publico de origem da solicitagdo, o prazo
estimado para a conclusado dos trabalhos.

§ 4° Na hipotese de os requisitos do art. 14 ndo estarem atendidos, sera efetuado o encaminhamento do expediente a Unidade de Apoio Técnico e
Administrativo, acompanhado de despacho fundamentado com 0s motivos da impossibilidade do
atendimento, para que esta realize a remessa ao 6rgdao do Ministério Publico de origem.

§ 5° Em caso de ndo preenchimento de todos os pressupostos elencados nos incisos | e |l deste artigo, mas existindo indicativos de que a matéria é
contemplada no rol de especialidades do Corpo Técnico de outra Coordenagéo Técnica, a esta sera imediatamente remetido o expediente, mediante
despacho.

§ 6° Caso os pressupostos elencados nos incisos | e |l deste artigo ndo estejam atendidos, e ndo haja indicativos de que se trata de matéria
contemplada pelo rol de especialidades do Corpo Técnico de outra Coordenagdo Técnica, sera efetuado o encaminhamento do expediente a Unidade
de Apoio Técnico e Administrativo, acompanhado de um Pronunciamento Técnico, para que seja realizada a remessa ao 6rgdo do Ministério Publico
de origem.

7° Em qualquer dos casos ou hipoteses anteriores, cabera ao Coordenador Técnico
efetuar os registros de movimentagdes dos expedientes no sistema informatizado proéprio da instituicdo.

8° Pronunciamento Técnico é o documento assinado em conjunto por todos 0s
Coordenadores Técnicos, destinado a informar ao 6rgdo do Ministério Publico de origem, de forma sucinta e fundamentada, os
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motivos da impossibilidade do atendimento, assinalando, sempre que possivel, a indicagdo de sugestdes técnicas que possam contribuir para o
prosseguimento das diligéncias investigatorias.

Art. 17. As solicitagdbes de apoio técnico que atenderem as condigbes de admissibilidade do art. 13 e aos requisitos do art. 14
deste Regimento Interno serdo consideradas aptas para atendimento pelo Corpo Técnico e serdo examinadas segundo
o crittrio da ordem cronolégica do registro em cada Coordenagdo Técnica, ressalvadas aquelas classificadas como urgentes
ou prioritarias.

§ 1° Consideram-se:

| - urgentes, as solicitacdes de apoio técnico que demonstrem a necessidade de atendimento imediato, em raz&o da probabilidade de pdr em perigo
de dano o resultado util do correlato procedimento ministerial;

Il - prioritarias, as solicitagdes de apoio técnico que demonstrem a necessidade de remanejamento na ordem do atendimento, quando acarretar
inequivoca economicidade de tempo e/ou de recursos financeiros e operacionais da CEAT.

§ 2° O pedido de urgéncia ou prioridade apontado pelo érgdo do Ministério Publico devera indicar as respectivas razées e sera submetido a
deliberagéo da Coordenagéao Executiva.

§ 3° A Coordenagéo Executiva decidira pela classificagdo, ou ndo, do pleito como prioritario ou urgente, ouvido o Coordenador Técnico da area
correspondente.

§ 4° O deferimento do pedido de urgéncia ou prioridade implicara a readequagédo do planejamento de atendimento da respectiva Coordenagéo
Técnica, cabendo ao Coordenador Técnico adotar as medidas necessarias ao desenvolvimento das atividades solicitadas e fixar prazo
para seu atendimento.

§ 5° Na hipotese do § 4°, a distribuicdo do expediente podera ocorrer extraordinariamente, sem a necessidade de aguardar a reunido pertinente.

§ 6° O Coordenador Técnico determinara o atendimento dos casos urgentes ou prioritarios de forma concomitante e sem prejuizo das analises dos
procedimentos em sua ordem cronolégica de recebimento, sempre que a natureza daqueles assim permitir proceder.

§ 7° Quando houver simultaneidade de solicitagbes reconhecidamente urgentes, a ordem de precedéncia para atendimento sera
estabelecida conforme o nivel de gravidade e complexidade de cada caso, mediante manifestagdo do Coordenador Técnico competente e decisdo da
Coordenagdo Executiva.

§ 8° E vedada a concessao de prioridade de atendimento entre oérgaos do Ministério
Publico, ou distingdo entre solicitagdes oriundas da Capital ou do interior do Estado, com base em critérios que ndo estejam
contemplados por este  artigo.

Art. 18. Os prazos eventualmente consignados pelos 6rgédos do Ministério Publico solicitantes serdo considerados improprios para efeito de
determinacéo da ordem de programacao do atendimento da Coordenagao Técnica responsavel.

Art.19. Cabera pedido de reconsideragédo da decisdo de impossibilidade de atendimento da solicitagdo de apoio técnico, com fulcro no art. 14 deste
Regimento Interno, dirigido a Coordenagéo Executiva, no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contados a partir da data de registro do despacho no sistema
informatizado da instituicdo, devidamente fundamentado pelo érgdo do Ministério Publico solicitante com a demonstragdo inequivoca de
preenchimento dos requisitos previstos para a realizagao do atendimento.

§ 1° A Coordenagao Executiva, ouvido o Coordenador Técnico competente, decidira sobre o pedido de reconsideracédo apresentado e dara ciéncia ao
6rgao do Ministério Publico de origem.

§ 2° Da decisdo da Coordenagdo Executiva cabera pedido de reavaliagio a Procuradoria-Geral de Justica.

Art. 20. Cada Coordenador Técnico fara a distribuicdo das solicitagdes de apoio técnico ao Corpo Técnico sob sua responsabilidade, em reunides
ordinarias, convocadas em intervalos regulares que garantam a eficiéncia do fluxo de atendimentos.

§ 1° A distribuigao obedecera ao critério de vinculagéo entre a matéria objeto da solicitagdo e o conjunto de conhecimentos e habilidades inerentes a
especialidade de cada servidor integrante do Corpo Técnico.

§ 2° A distribuicdo de solicitagbes de apoio técnico para os servidores da mesma especialidade sera realizada por meio de sorteio,
considerando-se a relagdo entre a quantidade de expedientes ja distribuidos até o momento da reunido e a quantidade de servidores
disponiveis na ocasido.

§ 3° O Coordenador Técnico efetuarda as compensagdes necessarias, em cada reunido subsequente, objetivando a distribuicdo equitativa
de demandas.

§ 4° Constituem motivos para exclusdo do servidor da lista de disponiveis para distribuicdo, em cada reunido, tdo somente os afastamentos legais
ininterruptos, vigentes na ocasido, superiores a 10 (dez) dias, deferidos pela Diretoria de Administracdo de Recursos Humanos do Ministério
Publico.

§ 5° As solicitagbes de apoio técnico que constem da lista de distribuicdo serdo individualmente consideradas, correspondendo a uma unidade,
independentemente da extenséo ou volume dos documentos que as instruam, e serdo atribuidas a um unico servidor por vez.

§ 6° Observado pelo Coordenador Técnico que a solicitagdo trata de situagdo cuja dimensdo, abrangéncia ou
complexidade necessite de atuagdo em equipe, multidisciplinar ou ndo, fard sua distribuicdo a mais de um servidor para
realizagdo conjunta dos trabalhos, deferindo a um deles a chefia da equipe, em conformidade com os critérios instituidos ao caso pela Coordenagéo
Executiva, cabendo a esta dirimir eventuais questionamentos acerca desta atribuigdo.

§ 7° Diante de situacdes excepcionais que envolvam matéria especifica, poderdo os servidores do Corpo Técnico de uma mesma especialidade, em
comum acordo e sem prejuizo aos respectivos prazos de atendimento, efetuar permuta entre solicitagbes de apoio técnico ja distribuidas, mediante
prévia autorizagédo do respectivo Coordenador Técnico, que avaliara a pertinéncia da medida a luz de critérios como experiéncia, dominio e expertise
relacionados a matéria constante dos expedientes permutados.

§ 8° Os prazos para atendimento das solicitagdes distribuidas ao Corpo Técnico serao fixados pelo respectivo Coordenador Técnico, com base em
critérios que levem em consideragao, dentre outros fatores, a complexidade do assunto, a quantidade de documentos a serem analisados e o passivo
de cada servidor.

§ 9° Havera distribuicdo por prevengéo ao servidor do Corpo Técnico que tenha emitido Parecer Técnico em demanda proveniente do mesmo
procedimento ministerial.
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Art. 21. As demandas que versam sobre solicitagdo de pericia, nos termos do § 2°, do art. 2°, deste Regimento Interno, terdo critérios de distribuicdo

definidos neste artigo.

§ 1° Recepcionada a solicitagdo, o Apoio Técnico e Administrativo comunicara, de imediato, a Coordenagéo Executiva que deliberara sobre a
existéncia ou ndo de especialidade do Corpo Técnico capaz de atender a matéria objeto da pericia e sobre as eventuais
necessidades de agdes em campo ou recursos materiais dela decorrentes, ouvidos os Coordenadores Técnicos, quando necessario.

§ 2° Caso nédo haja no Corpo Técnico servidor com a especialidade requerida ou, mesmo havendo, seja detectada a

inviabilidade das agbes em campo ou, ainda, a inexisténcia de recursos materiais para realiza-la, a Unidade de Apoio Técnico e Administrativo

efetuara o encerramento do atendimento junto ao  sistema informatizado proprio  da instituicdo e fara a remessa dos
documentos ao 6rgéo do Ministério Publico de origem, acompanhado de despacho fundamentado da Coordenagdo Executiva com os motivos da
impossibilidade do atendimento.

§ 3° Caso haja no Corpo Técnico um ou mais servidores com a especialidade requerida, o respectivo Coordenador Técnico
fard, individualmente, a comunicagéo da demanda, e consignara prazo de 3 (irés) dias uUteis para que se manifestem, por escrito, sobre o interesse
e disponibilidade em ser indicado como “assistente técnico” no correlato processo judicial, apontando, circunstanciadamente, o nivel de expertise
referente a matéria da pericia, as questdes de ordem pratica para a escolha e as agdes que vislumbra ser capaz ou ndo de atender para realizagao
dos trabalhos no caso concreto.

§ 4° Na hipétese de haver mais de um servidor interessado, o Coordenador Técnico fara, de imediato, sorteio para a escolha
do indicado.

§ 5° Na hipétese de ndo haver servidor interessado, o Coordenador Técnico comunicara prontamente o fato a Coordenagao

Executiva que apreciara as razdes invocadas para a recusa, e deliberara, fundamentadamente, sobre a escolha do indicado ou sobre a decisdo
pela negativa de indicagéo, tomando-se por base outros critérios que entender pertinentes, a exemplo dos seguintes:

| - a existéncia de confianga de que trata o permissivo legal do art. 466, § 1°, do Cddigo de Processo Civil;

Il - a programagdo de gozo de férias, licengas ou afastamentos legalmente previstos e anteriormente deferidos no ambito do
Ministério Publico para o periodo de atuagao;

§ 6° Nao havendo escolha da Coordenacado Executiva nos termos do § 5°, proceder-se-a aos tramites de encerramento do atendimento elencados no

§ 2°.

§ 7° Havendo escolha de servidor conforme § 4° ou nos termos do § 5°, a Coordenagdo Executiva comunicara ao 6rgao do Ministério Publico

solicitante, fornecendo os dados necessarios a formalizagédo da indicagédo do servidor perante o Poder Judiciario.

§ 8° Na hipétese do § 7°, a indicagdo do servidor ocorrera com ou sem dedicagédo exclusiva e podera haver supressido de prazos ou redistribuicdo
das demandas, a depender do que for acordado com o o¢rgdo do Ministério Publico solicitante, ou decidido pela Coordenagéo
Executiva, ouvidos os Coordenadores Técnicos, e, em qualquer situagéo, devera o servidor receber todo o suporte logistico e operacional necessario
a consecugao dos trabalhos.

Art. 22. Cada servidor do Corpo Técnico, ao receber as solicitagdes de apoio técnico distribuidas, devera adotar as seguintes providéncias:

| - conferir o teor da solicitagcdo e a correlata documentagéo para fins de identificar a pertinéncia da vinculagao entre a matéria, objeto do expediente,
e o conjunto de conhecimentos e habilidades inerentes a sua especialidade;

Il - efetuar o registro de movimentagao no sistema informatizado préprio da instituigao;
Il - guardar os documentos recebidos em local apropriado;

IV - planejar a metodologia a ser aplicada na execugéo dos trabalhos e avaliar a estimativa de tempo para sua conclusdo, em comparagédo com
0s prazos estabelecidos;

V - dar continuidade a execugéo dos trabalhos pelo critério da ordem cronoldgica de recebimento das demandas, salvo nas hipoteses de urgéncia
ou prioridade.

Paragrafo Unico. Caso o servidor detecte qualquer entrave a execugao dos trabalhos ou considere inviavel o cumprimento dos prazos estabelecidos,
devera comunicar imediatamente o fato ao respectivo Coordenador Técnico, de forma circunstanciada, para fins de deliberagao.

Art. 23. Os servidores do Corpo Técnico, na execucao dos trabalhos destinados ao
atendimento das solicitagbes de apoio técnico distribuidas, deverdo observar as normas especificas de trabalho da categoria a que
pertencam, inclusive quanto aos principios

éticos da profissdo, além das normas estatuidas no Ministério Publico sobre atribuicdes, responsabilidades e prerrogativas dos
cargos que ocupam.

Art. 24. Os servidores do Corpo Técnico deverdo manter o respectivo Coordenador Técnico informado sobre o andamento dos trabalhos, para fins de
avaliagdo acerca de eventual impossibilidade de observancia do prazo previsto para sua finalizagao.

§ 1° Caso o servidor encontre dificuldades para a realizagdo dos trabalhos ou se a analise apresentar grau de dificuldade
que extrapole suas habilidades, o Coordenador Técnico devera, em comum acordo, identificar as possiveis solugdes, e, se necessario, entrara em
contato com o 6rgéo do Ministério Publico solicitante para explicar a situacdo e alinhar estratégias.

§ 2° Caso o servidor identifique que a sua andlise depende de avaliagdo prévia de documento que ndo tenha sido encaminhado junto com a
solicitagdo, o Coordenador Técnico devera suspender o atendimento, sobrestar o prazo e emitir comunicado ao érgdo solicitante, cientificando-o
acerca da necessidade de envio do material complementar.

§ 3° Na hipétese do § 2° o prazo para encaminhamento da documentagdo complementar sera de 30 (trinta) dias, contados da
data do comunicado, prorrogaveis justificadamente por igual periodo, apés o qual havera o encerramento do atendimento junto ao sistema
informatizado préprio da instituicdo e a remessa dos documentos ao 6rgao do Ministério Publico de origem.

§ 4° Na hipétese do inciso VIl do art. 14, a solicitagdo de apoio técnico podera ser atendida de forma parcial, restringindo-se a analise aos limites de
atuacdo pertinentes a especialidade do servidor, assegurada a ciéncia prévia ao Coordenador Técnico, a Coordenagdo Executiva e ao 6rgdo do
Ministério Publico solicitante.

Art. 25. O resultado das analises realizadas pelos servidores do Corpo Técnico sera apresentado sob a forma escrita, preferencialmente mediante
peca denominada “Parecer Técnico”, que deve seguir modelo padronizado na CEAT, com exposigdo clara, objetiva e concisa do
contelido necessario a fundamentagéo das respostas oferecidas perante os esclarecimentos demandados em cada solicitagdo de apoio técnico.
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§ 1° Os Pareceres Técnicos terdo numeragao sequenciada para cada Coordenagao Técnica, com periodicidade anual.

§ 2° As respostas consignadas no Parecer Técnico terdo carater conclusivo acerca do esclarecimento pretendido, devendo apontar,
fundamentadamente, eventual impossibilidade de fazé-lo, quando nao houver elementos de informacgao suficientes ou quando a situagdo demandar
conhecimento de matéria ndo albergada pelos conhecimentos e habilidades relativos a especialidade do servidor responsavel.

§ 3° E vedada a emissdo de respostas ou opinides no Parecer Técnico que extrapolem as responsabilidades inerentes & formagao profissional do
servidor responsavel.

§ 4° O Parecer Técnico podera conter tabelas, quadros, graficos e figuras destinados a complementar as informagdes apresentadas, a condensar

dados de forma didatica ou a ilustrar uma situagéo.

§ 5° A documentagdo complementar ao Parecer Técnico sera registrada em campo especifico, com a denominagao “Apéndice” quando for produzido
pelo proprio servidor responsavel ou “Anexo” quando for originaria de outras fontes.

§ 6° (0] conteudo do Parecer Técnico é de inteira responsabilidade do servidor que o)
subscrever, ou dos integrantes da equipe técnica designada, quando for o caso, devendo constar da pega o(s) numero(s) da(s)
respectiva(s) matricula(s) funcional(ais).

Art. 26. Apds a elaboragao do Parecer Técnico, o) servidor responsavel o] submetera a
apreciagdo do respectivo Coordenador Técnico que verificara sua adequagdo em relagdo ao que foi solicitado e apresentara, quando
necessario, sugestdes para fins de eventual melhoria no contetido e na formatagéo da pega.

Art. 27. Na hipotese de o Parecer Técnico estar devidamente concluido e for detectado que o correspondente procedimento ministerial tenha sido
arquivado pelo 6rgdo do Ministério Publico solicitante, o trabalho realizado pelo servidor responsavel sera considerado para fins de afericdo de
produtividade e o Apoio Técnico e Administrativo promovera o encerramento da solicitagdo nos sistemas de controle, com a
remessa dos documentos que eventualmente estejam na CEAT, mediante despacho do Coordenador Técnico com a informagao
do ocorrido.

CAPITULO IV
DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Art. 28. Os Coordenadores Técnicos poderao responder a pedidos de informagdes, esclarecimentos ou consultas, formulados diretamente por 6rgaos
do Ministério Publico, por meio de telefone ou outros meios eletronicos, no horario de expediente da CEAT, desde que a natureza do pedido seja
passivel de atendimento sem a observancia das formalidades exigidas para a analise de documentagdo especifica.

§ 1° Havendo contato para as finalidades definidas no capuf, cada Coordenador Técnico se incumbira de enviar e-mail com o
sumario da consulta ao demandante para fins de registro.

§ 2° O suporte a solicitagdo sera dado diretamente pelo Coordenador Técnico, quando se tratar de questdes pontuais e rotineiras, ou distribuido para
atendimento por um dos servidores do Corpo Técnico, quando a natureza da solicitagdo envolver conhecimento especifico ou prazo para formulagao
da resposta.

Art. 29. Os servidores do Corpo Técnico poderéao ministrar palestras ou apresentacdes
em eventos, seminarios e congressos de interesse do Ministério Publico, mediante prévia autorizagdo da Coordenagéo Executiva,
desde que nao haja prejuizo a atendimento de demanda urgente nem ao cronograma de trabalho.

Art. 30. Os servidores do Corpo Técnico poderao participar de operagdes de interesse
de qualquer o¢rgao do Ministério Publico, se houver especifica designagdo para este fim, por parte da Coordenagdo Executiva,
apos deferimento de pedido que contenha exposig¢ao clara do tipo de auxilio pretendido, do local de realizagéo das atividades, da dimensé&o estimada
do trabalho a ser desenvolvido e do prazo de duragao das diligéncias, assegurado o sigilo, quando solicitado.

§ 1° As operagdes que ndo decorram de solicitagbes de apoio técnico dirigidas a CEAT deverdo ser devidamente registradas no sistema
informatizado préprio da instituicdo, salvo nos casos de chancela de sigilo, quando deverdo ser tratados diretamente entre o 6rgdo do Ministério
Publico demandante e a Coordenagdo Executiva.

§ 2° No caso de demanda para operagao que seja gravada de sigilo, sera colhido pela
Coordenacdo Executiva o “Termo de Sigilo” a ser assinado, necessariamente, por todos os integrantes da CEAT envolvidos.

§ 3° O deferimento do pedido implicara a definicdo dos membros da equipe especialmente designada para a realizagédo do atendimento, ouvidos os
respectivos Coordenadores Técnicos.

§ 4° As operagdes de que trata o caput deste artigo deverdo ter carater de vistoria ou, por escopo, atender a situagées urgentes nas areas do
conhecimento contempladas pelas especialidades do Corpo Técnico.

§ 5° A participagdo do Corpo Técnico em operagdes ocorrera com ou sem dedicagdo exclusiva, podendo haver supressao de prazos ou redistribuigao
das demandas a depender do que for acordado com o ¢érgdo do Ministério Publico solicitante, ou decidido pela Coordenagéo
Executiva, ouvidos os Coordenadores Técnicos.

§ 6° O 6rgao do Ministério Publico solicitante devera providenciar toda a estrutura necessaria ao desenvolvimento dos trabalhos.

Art. 31. Os servidores do Corpo Técnico poderao participar de reunides de interesse de
qualquer 6rgdo do Ministério Publico, se houver especifica designacdo para este fim por parte do respectivo Coordenador
Técnico, apos deferimento de pedido formulado a Coordenagdo Executiva, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias Uteis, assegurada resposta
acerca da possibilidade de atendimento em até 2 (dois) dias uteis apds recebimento do pedido.

Art. 32. Os servidores do Corpo Técnico utilizarao a infraestrutura fisica e administrativa
dos drgaos do Ministério Publico solicitantes para o desenvolvimento de suas atividades de inspegdes, vistorias, operagdes,
reunides ou outra agdo necessaria, quando realizadas fora das dependéncias da CEAT.

CAPITULO V
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 33. A CEAT podera instituir programa de Teletrabalho para o Corpo Técnico, atendidas as normas editadas pela Administragdo Superior do
Ministério Publico, com adeséo facultativa pelos servidores de acordo com as necessidades e peculiaridades dos trabalhos, conforme definidos pela
Coordenacgéo Executiva, de forma que parte das atividades poderao ser executadas fora das dependéncias da sede do 6rgéo.

Art. 34. A CEAT fara publicar na pagina da intranet do Ministério Publico:
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|- modelos exemplificativos de quesitos, de carater sugestivo, a fim de auxiliar os 6érgados demandantes, destinando a estes a
opgao de identificar os itens pertinentes ao objeto da investigagéo e diligenciar as adaptagdes que eventualmente entender necessarias, facultada a
consulta prevista no art.  28;

Il - relagdo atualizada das especialidades contempladas pelo Corpo Técnico, com os respectivos quantitativos de servidores, a fim de auxiliar os
o6rgaos demandantes na tomada de decisdo acerca da pertinéncia de eventual solicitagdo de apoio técnico, em face da matéria objeto da
necessidade de esclarecimentos.

Art. 35. A CEAT podera utilizar-se do programa de estagios do Ministério Publico elou
decorrentes de convénios ou termos de cooperagdo com Instituigbes de Ensino Superior, para execugdo de atividades compativeis
com o grau de conhecimento e responsabilidade dos estagiarios.

Art. 36. A CEAT podera utilizar-se de servigo de profissional de outras instituigdes, quando decorrente de convénio, para atender a demandas cuja
matéria ndo esteja inserida no rol de especialidades do Corpo Técnico, nos termos do inciso Il, do art. 2°, do Ato Normativo n® 005/2009, observadas
as questdes de natureza orgamentaria, quando houver, devendo a Coordenagao Executiva expedir, no caso concreto, as diretrizes para a execugao
dos servigos.

Art. 37. Os drgdos do Ministério Publico e os servidores da instituicido poderdo encaminhar a CEAT sugestdes voltadas a otimizagdo dos
atendimentos.

Art. 38. A Coordenagado Executiva podera editar Portarias para pormenorizar e/ou dinamizar as rotinas internas da CEAT.

Art. 39. Os casos nao previstos neste Regimento Interno serao dirimidos pela Coordenagédo Executiva e pela Procuradoria-Geral de Justiga, quando
necessario.

Art. 40. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicagéo.

Salvador, 07 de outubro de 2020.

NORMA ANGELICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justica
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